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UNIVERSIDADE D.E BRASÍLIA 

GABINETE 00 REITOR 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO N9 05ei /87 

Dispe sobre os.Estgios Curricu 
lares Supervisionados. 

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO, reunido em Sessão Plena  
ria, aos 30 de outubro de 1987, tendo em vista a proposta das Cmaras de Ensino 
de Graduaço, de Pesquisa e P6s-Gracluaçao e de Extensão, e visando dar unidade aos 
Estgíos Curriculares Supervisionados da Universidade, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO 1 

DA CONCEITUAÇÃO 

Artigo 19 - O Programa de Estgíos Currículares Supervisíonados,na 
Universidade de Brasilia, reger-se-a pela presente Resolução. 

Artigo 29 - Considera-se Estagio Currícuiar o conjunto de ativida 
dá de aprendizagem social, profissional e cultural, proporcionadas ao estudante 
pela participação em situações reais de vida e de tiabalho de seu meio, realiza 
das sob responsabilidade e coordenação da ínstituíçlo de ensino (Lei n9 6.494, de 
08 de dezembro de 1977 e Decretó n9 87497, de 18 de agosto de 1982). 

Pargrafo Único - "0 Estígio, como componente acadmico determinan 
te da formaço profissional e da cidadania dos estudantes universítrios, deve o 
portunízar o exercicio da competncia tcnica e do compromisso com a realidade do 
pais. 

Artíg 39 - O Estigio, conforme sua natureza, poderá assumir carac 
teristícas de ensino, pesquisa ou extenso, procurando-se a integração destas fun 
çes na Universidade. 

Artigo 49 - A Universidade de Brasilia, para cada curso de gradua 
ço de natureza profissional, deve oferecer, dentro cia sua estrutura curricular, 
pelo menos um Estagio Curricular Supervisionado, obrigat6río ou optativo, para ob 
tenço miníma de 06 (seis) crditos e mxima estabelecida pelas Congregaçoes de 
Carreira dos Cursos, de acordo com a legislação vigente. 
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CAPÍTULO II 

DOS CAMPOS DE ESTÂCIO 

Artigo 59 - Serão considerados Campos de Estgios a comunidade em 
geral, grupos populacionais especfícos, áreas geograficas definidas e institui 
çes. Entre os Campos de Estagio Iistítucíonais incluem-se os Núcleos Permanentes 
de Extensão da UnB, pessoas jurídicas de direito publico e privado, bem como seto 
res da Universidade que apresentem possibilidades de atuação relacionadas a forma 
ço profissional, multiprofissional e interdisciplinar do estudante, com caracte 
rsticas de atuação relacionadas a área profissional do estagirío. 

§ 19 - Os Campos de Estgios deverão obedecer às normas que disci 
plínam o Estgío nos diferentes cursos da Universidade, bem como atender aos se 
guintes requisitos: 

a) existncia de infra-estrutura de recursos humanos e materiais; 
b) possibilidades de superviso e avaliação pela Universidade. 

§ 29 - Quando se tratar de instituição pib1ica ou privada, exigir- 
se-a, tambm: 

a) comprovação de idoneidade e reconhecimento de, nível tcníco,sen 
do desej.vel a existncía de pelo menos um profissional da(s) 
rea(s) em que ofereça o estagio; e 

b) assinatura de um instrumento legal definindo a relação entre a 
Universidade e o Campo de Estgío. 

§ 39 - São tambm considerados Estgíos Curriculares Supervisiona 
dos, os trabalhos de campo desenvolvidos atravs da pesquisa, trabalho de 	campo 

. 	ou outras formas acadmícas, de acordo com as peculiaridades de cada área profis 
sional. 

Artigo 69 - As pessoas jurídicas de direito piiblíco ou privado que 
desejam oferecer Campo de Estagio a estudantes da Universidade, deverão, com es 
ta, assinar instrumento oficial pelo qual se acordam todas as condições de reali 
zaçao do Estagio, inclusive a transferncía de recursos à Universídade,quando for 
o caso. 

§ 19 - O instrumento oficial referido neste artigo será reexamina 
do com periodicidade no superior a dois anos. 

§ 29 - Para assinatura do instrumento oficial deverão ser ouvidas 
a Coordenação de Estgío Especifico de cada curso e a Coordenação dos Estagios Cur 
riculares. - 

§ 39 - Atravs do instrumento oficial, as instituíçes comprometer- 
se-ao a: 

a) garantir seguro acidente ao estagirio; 
b) designar um supervisor-t&cnico da instituição para atuar de for 
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rua integrada com a Universidade; 
condições para que os éstagirios sejam 	supervisiona 

dos por docentes da Universidade; c  cr  
avaFiáçad7 ÓF 

vio periGdico de informaçoes sobre o desempenho do estagiario;e 
e) dar cumprimento ao. Artigo 69 do Decreto n9 87. 497 e quaisquer ou 

tras disposições legais ou regulamentares aplicaveis a cada ca 
so concreto. 

. 	
. 	 CAPÍTULO III 

DA ADMINISTRAÇÃO DOS ESTÁGIOS 

Artigo 79 - A Coordenação dos Estgios Curriculares da Uníversida 
de de Braslía caberá a uma Coordenadoria inserida no Centro de Acompanhamento e 
Desenvolvimento Educacional e constituír-se-5 de representantes dos Decanatos de 
Ensino de Graduação, Extensão e de Pesquisa e P6s-Graduação. 

§ 19 - Atuarão na Coordenadoria docentes indicados pelas 	Cmaras 
de Ensino de Graduação, de Extensão e de Pesquisa e P6s-Graduao, todos nomeados 
pelo Reitor. 

§ 29 - O coordenador desta Coordenadoria será o representante da 
Cmara de Ensino de Graduação. 

§ 39 - Compete à Coordenação dos Estágios Curriculares: 

. 	 a) agenciar, controlar e exercer a superviso geral dos Estgíos, 
coordenando atividades com 6rgaos internos e externos à Uníver 
sidade; 

b) estimular, nos Estágios, o exercício da competncia tcníca e o 
compromisso com a realidade s6cio-poltico-cu1tural do pais; 

c) verificar •o cumprimento dos aspectos legais do Estagio; e 

d) avaliar semestralmente a situação geral do Estgío, informando 
as Cmaras de Ensino de Graduação, Extensão e Pesquisa ePos-Cra 
duaçao sobre os resultados e divulgando, na comunidade, as 	a 
çes realizadas. 

Artigo 89 - Cada curs.o d ....Un.versidade de Bras1ia devera 	regula 
mentar seus Estágios Curriculares especliicos. 

Pargrafo Único - A regulamentação devera ser aprovada pela Congre 
gaçao de Carreira dos Cursos. 

Artigo 99 - Cada curso nOmearã uma Coordcnaçao de Estagio Especfí 
ca que devera programar, desenvolver, supervisionar e avaliar os Estágios ofereci 
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dos, de acordo com a legislação vigente, procurando a integraço das areas de en 
sino, pesquisa e extensão. 	 - 

- 	 Artigo 10 - A supervisão de Estagio, em cada curso, sera exercida 
obrigatoriamente por docentes da Universidade, valendo como carga docente 	nas 
suas atividades, podendo contar com a participação de tcnícos do Campo de Esta 
gio. 	 - 

Parágrafo Único - As atribuiçes dos supervisores, a programação 
dos Estágios Curriculares, os mtodos e instrumentos de supervisão, bem como as 
atividades congneres, serão fixadas pela Coordenação de Estgios Especifica, por 
meio de normas pr6prias de cada curso. 

Artigo 11 - A avaliação do Estgio será realizada obrigatoriamente 
por docentes da Universidade, podendo contar com a: participação dos tcnicos do 
Campo de Estágio, bem como dos alunos e da comunidade envolvida no processo. 

• 	 -- 	 - 

 

Parágrafo Único - Como nas demais disciplinas de graduação da Uni 
versidade, o aproveitamento do aluno no Estagio Curricular Supervisionado 	sera 

- 	 consignado na forma do Regimento Geral da Universidade. 

CAPÍTULO IV 

/ 	 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 12 - A inscrição para realização de Estgíos Curriculares 
Supervisionados, obrigat6rios e optativos, correspondera a matricula em discipli 
nas, sendo exigido o cumprimento dos pr-requísitos por parte do aluno. 

Artigo 13 - Os Estgios Curriculares Supervisionados poderio ser 
oferecidos fora dos periodosletivos regulares, desde que constantes de planos 
previamente elaborados pela Coordenação de Estgios Especifica e aprovados pelos 
Colegiados competentes. 

Artigo 14 - Cabe à Universidade zelar para que o Estagio represeri 
te autntica atividade pedag6gica integrada no forma obliqua de contr.ataçao de 
mão-de-obra sub-assalariada. 

	

Artigo 15 - A Universidade colocar 	disposição do Programa de Es 
tgios Curriculares Supervisionados os recursos humanos, financeiros e fisicos pa 
rã a adequada execução das atividades previstas. 

1. 
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Artigo 16 - Os casos omissos sero resolvidos pelo Conselho de Eri 
sino, Pesquisa e Extenso. 	. 

Artigo 17 - Esta Resolução entrara em vigor a partir do 19 	semes 
tre de 1988, revogadas as disposiçes em contrario. 

BrasTlia, 09 de novembro de 1987. 

• 	 .• • CRISTOVAN BUARQUE 
Reitor 
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cc. GRE-VRT-DECANOS-INSTITUTOS /FACULDADES-DEPARTAMENTOS-DAC-DAA--SOC-ACS-SCA. 


